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NAVIO-PATRULHA MACAU

Termo de Referência 19/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
19/2026 783171-NAVIO-PATRULHA MACAU ALEXANDRE JASBICK CARDENAS MAIA 23/07/2026 15:16 (v 0.3)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 63490.000207/2026-77

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de  nos termos da tabela abaixo, conforme filtros e sobressalentes do Navio-Patrulha Macau,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

   

   

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1  O presente1. OBJETO
documento tem por objeto a
definição das especificações
técnicas para a aquisição de 
Elemento Filtrante Mecânico

, destinado a(Tela Inox)
compor sistemas de
refrigeração e climatização
comercial/industrial que utilizem
filtros secadores recarregáveis
com carcaça intercambiável.

2. DESCRIÇÃO DETALHADA
DO OBJETO (Para Edital)
ELEMENTO FILTRANTE
(NÚCLEO INTERCAMBIÁVEL)
– Tipo permanente, lavável e
reutilizável, constituído por
malha/tela de aço inoxidável de
alta resistência. Projetado

611890* UN 3 R$ 804,00 R$ 
2.412,00

UASG 783171
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especificamente para aplicação
em filtros secadores
recarregáveis de sistemas de
refrigeração comercial e
industrial. Compatível com
instalação em linhas de líquido
e linhas de sucção. Modelo de
referência comercial 48-TE
(padrão de tamanho 48
polegadas cúbicas nominal).
Tem como função precípua a
retenção mecânica contínua de
partículas sólidas, limalhas e
contaminantes em suspensão
no fluido refrigerante,
garantindo a proteção de
compressores e dispositivos de
expansão. Por se tratar de um
componente de filtragem
puramente mecânica
(metálica), caracteriza-se por
não possuir propriedades
dessecantes químicas, atuando
de forma reutilizável após
processos de higienização
padronizados. Intercambiável
com carcaças padrão do
mercado nacional.

3. ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS E PARÂMETROS
DE QUALIDADE

 ElementoComponente:
Filtrante / Núcleo
Mecânico Intercambiável

Modelo de Referência:
RAC-48-TE (ou
equivalente técnico)

Material de Filtragem:
Tela / Malha em Aço
Inoxidável (Inox)

Aplicação Principal:
Filtros Secadores
Recarregáveis (Modelos
tipo 45, RAC-48, etc.)

Segmento de Linha:
Linha de Líquido e Linha
de Sucção

Regime de Operação:
Permanente (Lavável e
reutilizável por meio de
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higienização por
solventes voláteis ou
ultrassom)

Propriedade Física:
Filtragem puramente
mecânica de detritos
rígidos (sem ação
química dessecante
/antiácida).

Compatibilidade de
 FluidosFluidos:

refr igerantes
halogenados comuns
(HFCs, HCFCs) e óleos
lubrificantes associados
(POE, PAG, Mineral).

*CATMAT genérico devido à
especificidade do objeto. As
especificações do material
devem seguir as descritas
neste e nos demais
documentos do processo
licitatório e  observadas  no
anexo. Em caso de dúvida, o
fornecedor deverá entrar em
contato.

2
1. Objeto

Aquisição de Elemento
Filtrante Tipo Núcleo
Intercambiável para Filtros
Secadores Recarregáveis

,(Modelo RAC 48 AN)
destinado à manutenção
corretiva e preventiva de
sistemas centrais de
climatização, refrigeração
comercial e ar condicionado de
grande porte.

2. Finalidade e Aplicação

Componente projetado para
montagem no interior de
carcaças (filtros recarregáveis),
atuando de forma temporária
ou permanente na linha de
líquido, linha de sucção ou
retorno de óleo. Suas funções
essenciais compreendem:

611890* UN 8 R$ 172,80 R$ 
1.382,40
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Microfiltragem
 do fluidomecânica

refrigerante;

Retenção e absorção
 residualde umidade

interna do ciclo;

R e m o ç ã o  e
neutralização de ácidos
através de sua
tecnologia de Absorção
Normal (AN), prevenindo
a degradação do óleo
lubrificante e a corrosão
do compressor.

3. Especificações Técnicas
Mínimas exigidas

Modelo de Referência:
RAC 48 AN (Absorção
Normal).

Compatibilidade de
Modelos/Carcaças:
Deve ser intercambiável
e 100% compatível com
os modelos de filtros
recarregáveis: 485A,
DRAC-48TE, RAC-48-
AN, ORAC-48 AAMA,
RAC-48 QC, RAC-48-FE
e equivalentes de
mercado.

Compatibilidade
Química com Fluidos:
Projetado para operação
estável com fluidos
refrigerantes fluorados
das classes CFC, HCFC

, incluindoe HFC
explicitamente: R22,
R23, R32, R134A,
R152A, R218, R404A e

.R507

Acondicionamento de
 Cada núcleoEntrega:

deve ser fornecido em
embalagem industrial
i n d i v i d u a l
hermeticamente selada
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(lata metálica ou
invólucro aluminizado a
vácuo) para evitar a pré-
saturação do agente
dessecante pela
umidade do ar antes de
sua aplicação em
campo. No ato da
entrega, não serão
aceitas peças com
quebras, trincas ou
esfarelamento do bloco
poroso.

*CATMAT genérico devido à
especificidade do objeto. As
especificações do material
devem seguir as descritas
neste e nos demais
documentos do processo
licitatório e  observadas  no
anexo. Em caso de dúvida, o
fornecedor deverá entrar em
contato.

3
1. OBJETO

Aquisição de Elemento Filtrante
Coalescente (Coalescador de

 para reposição, destinado àFiltro)
manutenção de sistemas de
filtragem e separação de fluidos
líquidos ou gasosos, garantindo a
retenção mecânica e a adequada
separação de fases de
contaminantes.

2. ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS DETALHADAS

Denominação:
Coalescador de Filtro
(Elemento Filtrante
Coalescente).

Fabricante de Referência:
MAHLE (ou equivalente
técnico de mercado).

 Part Number Atual (P/N):
72510268 / PC-001-040-PS

.10 V2A

Condição de Substituição
O b r i g a t ó r i a

 O(Intercambiabilidade):
item fornecido deve ser a

447858* UN 2 R$ 
3.800,00

R$ 
7.600,00
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evolução tecnológica e
substituto direto, 100%
intercambiável e sem
necessidade de adaptações
na carcaça do filtro, do
modelo antigo/obsoleto do
fabricante de P/N:

 (Tipo: 70606164 FC-001-
).040-040

Peso Líquido Unitário
Referenc ia l :
Aproximadamente 3,12 kg.

Classificação Fiscal /
Código Aduaneiro (NCM):
8421.29.80.

3. REQUISITOS DE
RECEBIMENTO E
QUALIDADE

 OAcondicionamento:
produto deve ser entregue
novo, sem uso prévio, em
embalagem industrial
original de fábrica
apropriada contra umidade
e poeira, contendo etiquetas
visíveis com o Part Number
atual do fabricante e lote de
fabricação.

Comprovação de
 SeráEquivalência:

admitida a participação de
marcas equivalentes ou de
qualidade superior. No
entanto, caso não seja
ofertada a marca/modelo de
referência, a empresa
proponente deverá
a p r e s e n t a r ,
obrigatoriamente, o
catálogo técnico do
fabricante que comprove de
forma inequívoca que as
dimensões físicas, o tipo de
vedação, a micragem de
filtragem e a capacidade de
vazão do item proposto
atendem perfeitamente aos
requisitos do sistema que
utilizava o modelo antigo (P
/N: 70606164 / FC-001-040-

).040
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*CATMAT genérico devido à
especificidade do objeto. As
especificações do material devem
seguir as descritas neste e nos
demais documentos do processo
licitatório e  observadas  no anexo.
Em caso de dúvida, o fornecedor
deverá entrar em contato.

4
1. Objeto

O presente documento 
estabelece as especificações 
técnicas mínimas exigidas para 
a aquisição de Válvula de 
Contrabalanço Óleo-

, Hidráulica (Série E2B)
destinada à manutenção 
corretiva, preventiva ou 
reposição de componentes em 
circuitos hidráulicos industriais 
ou de mobilidade.

2. Justificativa e Finalidade 
Técnica

A válvula de contrabalanço é 
um componente essencial de 
segurança e controle em 
sistemas óleo-hidráulicos, 
utilizada principalmente para 
controlar a velocidade de 
cargas negativas/declinantes e 
travar atuadores (cilindros ou 
motores hidráulicos) em 
posições estáticas em caso de 
perda de pressão na linha. Sua 
atuação impede o movimento 
involuntário ou a descida 
brusca provocada pelo peso da 
carga, garantindo estabilidade 
operacional, controle de fluxo 
reverso pilotado e proteção de 
integridade física ao maquinário 
e operadores.

3. Especificações Técnicas 
Mínimas Obrigatórias

O material fornecido deverá 
atender ou superar 
integralmente os seguintes 
parâmetros construtivos e de 
desempenho:

218009* UN 2 R$ 
2.129,00

R$ 
4.258,00 
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 Denominação do Item:
Válvula de 
Contrabalanço (Válvula 
de Retenção Pilotada 
com Alívio de Pressão 
Integrado).

Fabricante de 
 Parker Referência:

Hannifin.

Part Number (P/N) de 
 Referência:

E2B040ZNMK3.

Configuração de 
 Tipo Cartucho/Corpo:

cartucho rosqueável para 
montagem em blocos de 
comando (manifold) ou 
em linha, dotada de 
vedação interna 
estanque de alta 
performance.

: Aço inoxidável.Material

 Peso Nominal Unitário:
Aproximadamente 0,35 
kg.

Acabamento 
 Tratamento Superficial:

protetivo externo de alta 
resistência à corrosão e 
oxidação, compatível 
com as aplicações 
industriais severas e 
fluidos hidráulicos 
minerais ou sintéticos.

Compatibilidade 
 Deve Hidráulica:

garantir perfeita 
intercambiabilidade 
física, dimensional e de 
fluxo com o modelo 
original Parker série 
E2B040ZNMK3.

4. Critérios de Recebimento e 
Aceitabilidade do Produto

Estado de 
 O Conservação:

material deverá ser 
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entregue em estado 
rigorosamente novo, sem 
uso anterior, livre de 
ranhuras, marcas de 
montagem prévia ou 
oxidações em suas 
roscas e canais de 
vedação.

 Acondicionamento:
Cada unidade deve ser 
fornecida em sua 
embalagem industrial 
original de fábrica, 
hermeticamente 
protegida contra 
contaminações por 
poeira, umidade ou 
corpos estranhos que 
possam comprometer os 
canais internos da 
válvula.

 O corpo Identificação:
do componente ou sua 
embalagem deve conter 
identificação clara e 
legível do fabricante, 
código do produto (P/N) 
e indicação do lote
/rastreabilidade.

5. Ampla Competitividade e 
Equivalência

Em estrita observância aos 
princípios da ampla 
competitividade nos processos 
de contratação e compras 
públicas, a menção à marca e 
ao código do produto serve 
única e exclusivamente para 
balizar o padrão dimensional, 
funcional e de qualidade 
técnica exigidos. Serão aceitas 
propostas contendo produtos 
de marcas equivalentes ou de 
desempenho superior, desde 
que o proponente anexe à sua 
proposta o catálogo técnico 
oficial do fabricante que 
comprove, de forma 
inequívoca, a total equivalência 
funcional, capacidade de 
vazão, faixa de pressão de 
operação, relação de pilotagem 
e as dimensões físicas exatas 
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para montagem na cavidade 
projetada.

*CATMAT genérico devido à 
especificidade do objeto. As 
especificações do material 
devem seguir as descritas 
neste e nos demais 
documentos do processo 
licitatório e observadas no 
anexo. Em caso de dúvida, o 
fornecedor deverá entrar em 
contato.

5
1. OBJETO

Aquisição de Relé de Pressão
Hidráulico Tipo Piloto /
Pressostato de Pistão (Série

, destinado àLPS-01)
automação, proteção e controle
de acionamento de
componentes eletro-hidráulicos,
com foco na partida ou
interrupção de ciclo em função
dos parâmetros de pressão do
sistema.

2. ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS MÍNIMAS

 Relé deDenominação:
Pressão Hidráulico
(Pressostato de
Tubulação / Pipeline

).Pressure Switch

Modelo de Referência:
Sér ie  LPS-01
(Fabricação: Hanshang

 ou equivalenteHydraulic
técnico de mercado).

Mecanismo Interno:
Atuação por pistão
mecânico associado a
micro-switch (micro-
interruptor) para emissão
de sinal elétrico de
controle.

Faixa Operacional
Absoluta de Pressão:
De 0,5 a 31,5 MPa (5 a
315 bar).

606520* UN 1 R$ 
1.400,00

R$ 
1.400,00
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Conexão Hidráulica:
Conector rosqueado
fêmea de rosca .Z 1/4"

Tensão Elétrica
Máxima de Operação:
Até 240 Volts (AC/DC).

Frequência de
Comutação Admissível:
Até 300 ciclos por minuto.

Requisito de Limpeza
 Odo Fluido Hidráulico:

item deve ser operável
em sistemas de óleo
c o m  g r a u  d e
contaminação sob as
classif icações
normativas mínimas 

 e NAS 1638 Classe 9
ISO 4406 Classe 20/18

./15

Conexão Elétrica:
Interface via conector
industrial plugável tipo
bloco DIN (com fixação
superior por parafuso).

Peso Nominal Unitário:
Aproximadamente 0,8 kg.

3. REQUISITOS DE
SUBCALIBRAÇÃO (A definir
conforme o lote/item do
certame):

O pressostato solicitado deverá
vir configurado ou admitir
regulagem específica em uma
das seguintes faixas parciais
nominais de projeto técnico:

 Faixa deSufixo 5:
regulagem de 1 a 5 MPa
(10 a 50 bar).

 Faixa deSufixo 7.5:
regulagem de 3 a 7,5
MPa (30 a 75 bar).

 Faixa deSufixo 21:
regulagem de 14 a 21
MPa (140 a 210 bar).
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 Faixa deSufixo 35:
regulagem de 17 a 35
MPa (170 a 350 bar).

4. CONDIÇÕES DE
ACEITABILIDADE

E s t a d o  d e
 OConservação:

material deve ser
entregue novo, sem uso
anterior, sem avarias em
sua rosca ou conector
elétrico, acondicionado
de forma segura em
embalagem individual de
fábrica para evitar danos
no transporte.

Ampla Competitividade:
A menção ao fabricante
e código de referência
serve para fixar o padrão
mínimo dimensional e de
durabilidade industrial.
Propostas de marcas
concorrentes
equivalentes ou
superiores serão aceitas,
contanto que o licitante
anexe o catálogo técnico
oficial comprovando a
equivalência funcional,
dimensional  e
operacional das faixas
de pressão e conexões
exigidas.

*CATMAT genérico devido à
especificidade do objeto. As
especificações do material
devem seguir as descritas
neste e nos demais
documentos do processo
licitatório e  observadas  no
anexo. Em caso de dúvida, o
fornecedor deverá entrar em
contato.

6
Item: Conjunto de Tomada de
Sobrepor e Plugue Industrial

Aplicação: Conexões elétricas
trifásicas industriais/navais de
alta segurança

487320* CJ 3 R$ 182,00 R$ 
546,00
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Configuração de Polos:
3P + T (3 polos + terra)

Posição do Ponto de
Contato (Horário): 6h

Corrente Nominal: 32 A

Tensão Nominal de
Operação: 440 VCA

Frequência de
Operação: 60 Hz

Tipo de Instalação:
Tomada de sobrepor +
Plugue móvel/industrial

Grau de Proteção
Mínimo: IP44 (proteção
contra corpos sólidos
superiores a 1 mm e
respingos de água de
todas as direções)

Material do Corpo
/Invólucro: Termoplástico
de engenharia
autoextinguível (Nylon
6.6 ou superior) com
resistência ao ensaio de
fio incandescente (Glow
Wire Test) a no mínimo
650 °C / 850 °C

Material dos Contatos
Condutores: Latão de
alta condutividade

Temperatura de
Operação: Faixa de
trabalho contínuo de -20 °
C a +120 °C

Identificação Visual: Cor
de identificação técnica
vermelha (conforme
padrão de tensão de
operação de 380V/440V)

Segurança Operacional:
Pinos e alvéolos
dimensionados para
impedir acoplamento
incorreto ou inversão de
polos entre diferentes
tensões e configurações
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Normas Técnicas
Aplicáveis: Fabricação e
e n s a i o s  e m
conformidade estrita com
as normas NBR IEC
60309-1 e NBR IEC
60309-2

*CATMAT genérico devido à
especificidade do objeto. As
especificações do material
devem seguir as descritas
neste e nos demais
documentos do processo
licitatório e  observadas  no
anexo. Em caso de dúvida, o
fornecedor deverá entrar em
contato.

7 1. Denominação do Item
  * Item: Bateria Alcalina 9V —
Embalagem/Kit com 10
unidades.
2. Especificação Técnica
Detalhada
 * Tipo de Bateria: Alcalina, não
recarregável.
 * Tensão Nominal: 9 Volts (9V).
  * Formato/Tamanho:
Prismático (retangular padrão
9V / 6LR61 / 6LF22).
  * Aplicações: Uso geral em
equipamentos e dispositivos
eletrônicos de médio e alto
consumo.
  * Acondicionamento
/Apresentação: Embalagem
contendo 10 (dez) unidades.
 * Validade/Vida Útil: Mínimo de
3 (três) anos de validade a
partir da data de entrega, com
a data de fabricação e validade
expressamente impressas no
corpo do produto e/ou
embalagem.
  * Normas Técnicas e
Regulamentação:
     * Conformidade com a
Resolução CONAMA nº 401
/2008 (ou norma vigente sobre
teores de metais pesados como
mercúrio, cádmio e chumbo).
     * Conformidade com as
normas da ABNT/IEC
aplicáveis a pilhas e baterias

444604* CJ 1 R$ 461,00 R$ 
461,00
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portáteis.
3. Unidade de Fornecimento
 * Unidade de Medida: Pacote /
Kit / Caixa contendo 10
unidades.

*CATMAT genérico devido à
especificidade do objeto. As
especificações do material
devem seguir as descritas
neste e nos demais
documentos do processo
licitatório e  observadas  no
anexo. Em caso de dúvida, o
fornecedor deverá entrar em
contato.

8
 Adaptador para Conexão Item:

de Incêndio tipo Storz

 Adaptação de Aplicação:
válvulas e saídas de hidrantes 
para acoplamento de 
mangueiras de combate a 
incêndio

Tipo de Conexão (Lado 
 Rosca fêmea de $2.1A):

/2''$ ($5\text{ FF}$ - fios 
por polegada)

Tipo de Conexão (Lado 
 Engate rápido tipo B):

 de $2.1/2''$Storz

 

 Material da Estrutura:
Latão fundido de alta 
resistência mecânica, em 
conformidade com a 
norma NBR 6941

 Usinado Acabamento:
de alta precisão para 
garantir estanqueidade e 
perfeito acoplamento 
sem vazamentos

 Acompanha Vedação:
anel de vedação interno 
em borracha nitrílica ou 
elastômero resistente à 
água e à pressão de 
trabalho

Normas Técnicas de 
 Fabricação Referência:

618746* UN 1 R$ 182,00 R$ 
182,00
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em conformidade com a 
NBR 6941 e requisitos 
normativos da NBR 
14349 para conexões de 
combate a incêndio

*CATMAT genérico devido à
especificidade do objeto. As
especificações do material
devem seguir as descritas
neste e nos demais
documentos do processo
licitatório e  observadas  no
anexo. Em caso de dúvida, o
fornecedor deverá entrar em
contato.

9
 Par de Pontas de ProvaItem:

para Multímetro e Alicate
Amperímetro

 Medições elétricasAplicação:
em circuitos de baixa e média
tensão para instrumentos
digitais e analógicos

 UsoCompatibilidade:
universal em multímetros
e alicates amperímetros
equipados com
conectores padrão

Categoria de
Sobretensão /

 CAT II 1000Segurança:
V / CAT III 600 V

Tensão Máxima de
 1000 VCA/VCCIsolação:

Corrente Máxima
 10 ASuportada:

Comprimento Mínimo
 800 mmdo Cabo:

Recursos de
Segurança:

Revestimento com
isolação de alta
rigidez dielétrica

Capas protetoras
removíveis para as
ponteiras de
medição e para os

329420* UN 2 R$ 57,00 R$ 
114,00
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conectores de
inserção (evitando
contato acidental e
curtos-circuitos)

Identificação dos
 ParCondutores:

composto por 1 (um)
cabo na cor vermelha
(polo positivo/fase) e 1
(um) cabo na cor preta
(polo negativo/neutro
/comum)

*CATMAT genérico devido à 
especificidade do objeto. As 
especificações do material 
devem seguir as descritas 
neste e nos demais 
documentos do processo 
licitatório e observadas no 
anexo. Em caso de dúvida, o 
fornecedor deverá entrar em 
contato.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de
setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados do(a) recebimento da Nota de Empenho, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.4. O Aviso de Contratação Direta oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A aquisição não consta no Planejamento de 2026 do Navio-Patrulha "Macau" devido à necessidade inopinada de
adquirir o objeto.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Devem ser atendidos os critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, baseados
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
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Indicação de marcas ou modelos:

4.2. Em anexo, no Estudo Técnico Preliminar, encontram-se as especificações do objeto a ser contratado, indicando
uma marca de referência apenas como forma de auxiliar na definição do material a ser contratado.

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do(a) recebimento da Nota de Empenho, em
remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. Os bens deverão ser entregues, , no seguinte endereço:em horário comercial

Navio-Patrulha "Macau"
Rua Sílvio Pélico, S/N – Alecrim, Complexo da Base Naval de Natal. CEP: 59.040-150, Natal/RN.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá convocar o representante,
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI).

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II).

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III).

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246,
de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VIII).
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6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, de acordo com o disposto no
Estudo Técnico Preliminar, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 30  (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa

.SEGES/ME nº 77/2022

7.9.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art.
75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade deon-line
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a
proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice de
Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

22 de 26

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela
efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da
proposta de .menor preço

Forma de fornecimento

integral.8.2. O fornecimento do objeto será 

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) CNAE;

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
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8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para8.16. Pessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional;

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da8.17. Empresário individual:
respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,8.18. Microempreendedor Individual - MEI:
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário8.20. Sociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,8.21. Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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 inscrição do ato constitutivo da filial,8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,8.23. Sociedade cooperativa:
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

 Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos8.24. Agricultor familiar:
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do
Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor8.25. Produtor Rural:
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.27. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.28. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.29. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.30. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.31. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

8.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.33. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.34. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.35. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.36. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.37. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se
trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
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8.38. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso II);  

8.41. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
65, §1º).

Qualificação Técnica

8.42. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.43. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.44. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.44.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão
o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.44.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados
indicados;

8.44.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;

8.44.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.44.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato; e

 8.44.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b)
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da
sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

8.44.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.  

8.45. Comprovante de capacidade técnica como uma nota fiscal, nota de empenho ou equivalente de materiais iguais
ou similares ao deste processo.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 18.355,40

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 18.355,40 (dezoito mil trezentos e cinquenta e cinco reais e
, conforme custo unitário aposto na tabela dispostas neste Termo de Referência.quarenta centavos)

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.
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11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ALEXANDRE JASBICK CARDENAS MAIA
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 23/07/2026 às 15:16:19.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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